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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 056/2023 

AVISO DE DISPENSA FÍSICA Nº 011/2023 

10D9BD1D37C4710F1DA5D2614CF70DB6A15B33E1 

 

Torna-se público que o Município de Galvão, Estado de Santa Catarina, realizará Dispensa Física, com 

critério de julgamento     Menor Preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: Dia 06 de junho de 2023. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES 

Até 12 de julho de 2023, às 9h00.  

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES 

 12 de julho de 2023, a partir das 9h01. 

 

Local: Avenida Sete de Setembro n. 548, Galvão, Estado de Santa Catarina, Sala de Licitações e 

Contratos. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1 O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS EM ACM PRATA PARA 

HOMENAGENS A SEREM REALIZADAS PELO MUNICIPIO DE GALVÃO – SC, 

CONFORME DECRIÇÃO NO TERMO DE REFERENCIA. 

1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo: 

 

 Especificação Quant. 

meses 

Valor 

mensal 

Valor 

anual 

01 PLACAS EM ACM PRATA ESCOVADO NO 

TAMANHO 18CM X 24CM, COM IMPRESSÃO UV, 

CONFORME TEXTO SOLICITADO PELO 

MUNICÍPIO DE GALVÃO. 

 

12 

R$ 

2.300,00 

R$ 

27.600,00 
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 Não serão aceitas placas adesivadas ou similares. 

 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA:  A prefeitura de Galvão, neste ano de 2023, comemorou 60 anos, a qual 

dentro das suas programações esta as homenagens de Comenda de Diamantes, aos 

pioneiros, aos agricultores, aos esportistas, aos educadores e as lideranças políticas. 

Estas homenagens simbolizam o agradecimento, a todos os esforços dedicados a nossa 

cidade, pelas histórias de luta, dedicação e amor pela cidade. 

14.1 O objetivo é agradecer a todas as pessoas que se destacaram no cumprimento do seu 

dever dentro desses 60 anos de história. Com isso a aquisição dessas placas possibilitara a 

realização dessas homenagens. 

 

1.5 DOS RECURSOS FINANCEIROS 

1.5.1 Os recursos financeiros para o pagamento de que trata este objeto, serão da Secretaria Municipal de 

Saude: 

Dotação:  49 - 33.90.39.05.00.00 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA. 

2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa Física no endereço: 

Avenida Sete de Setembro n. 548, Galvão, Estado de Santa Catarina, sala de licitações. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho  infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa física se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 

físico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço 

unitario, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

3.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto, no momento do cadastramento da proposta inicial. 

3.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais     variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos  da empresa nos últimos 

doze meses. 

3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando  requerido, sua substituição. 

3.10 Uma vez entregue a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.11 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, e estar ciente das  seguintes condições: 

3.11.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.11.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42    a 49, conforme ANEXO III do 
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Edital. 

3.11.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.11.4 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.11.5 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

3.11.6 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.11.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 

 

4.1 A partir das 14h01min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será aberta para lances públicos e sucessivos, de forma presencial. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão informar seus lances; 

4.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto  em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta.  

4.6 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.Durante o 

procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.8 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática até permanecer apenas uma empresa 

com o menor lance. 

4.9 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios do art. 60 e 61 

da Lei 14.133/2021, não havendo acordo será feito sorteio.  

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de           documentos 

complementares, adequados ao último lance. 
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5.3 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1 Contiver vícios insanáveis; 

Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.4.2 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.4.3 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.4.4 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.4.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.4.6 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.4.7 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

5.4.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.4.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacão da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de 24 horas, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.4.10 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

5.4.11 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de    

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.4.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.4.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou  lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.4.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se a nova data e horário  para a 

sua continuidade através do site www.galvao.sc.gov.br; 

5.4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 

fase de lances. 

6.2  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, poderá ser verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes 

6.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua  desclassificação. 

6.7 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.8 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.9 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando  solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.10 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.11 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes
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6.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

6.13 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 

patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.15 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

6.16 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de       Empenho/Autorização, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.3 O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 

prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.6 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 
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este Aviso de Contratação Direta. 

7.8 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

8. SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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8.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta é, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 

a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

9.1 Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 – LGPD”), que 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: 

9.1.1 A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção 

de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, sob 

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

9.1.2 O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da Contratante ou dos clientes deste para 

a Contratada. 

9.1.3 A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do contrato apenas para a 

execução e na medida do necessário para atender as finalidades do objeto contratado. 

9.1.4 A Contratante não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais 

elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do 
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Contrato. 

9.1.5 A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da Contratante, transferir ou, de 

qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos  dados Pessoais ou a quaisquer outras 

informações a terceiros. 

9.1.6 A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados pessoais  que realizar em 

razão do contrato, bem como implementar medidas técnicas e administrativas necessárias para proteger os 

dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso 

não autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de 

dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas 

de governança e princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis. 

9.1.7 As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à Contratada se estendem a 

seus prepostos e subcontratados (se autorizado em contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais 

somente seja concedido às pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que 

estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais tratados. 

9.1.8 A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato 

segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas pela Contratante; bem como da legislação 

pertinente à proteção de dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente 

causar à Contratante e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis. 

9.1.9 A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de eventual reparo a dano 

patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a terceiros, em razão do exercício de atividade de 

tratamento de dados pessoais decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados 

pessoais, bem como por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD. 

9.1.10 A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista na LGPD, nas normas 

regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em relação aos dados pessoais, mesmo após o seu 

término. 

9.1.11 A Contratada deverá notificar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre exposições 

ou ameaças em relação à conformidade com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e 

solicitações dos titulares de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras 

autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato. 

9.1.12 A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Contratante, no prazo estabelecido, todas as 

informações relacionadas ao tratamento de dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do 

contrato e que sejam necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

9.1.13 A Contratada deverá notificar a Contratante, por escrito e imediatamente após tomar ciência do fato, 

sobre a ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. 

Essa notificação deverá conter, no mínimo: 

a) Data e hora provável do incidente; 

b) Data e hora da ciência pela contratada; 

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; 

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos; 
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e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar novos 

incidentes; 

f) Os riscos relacionados ao incidente; 

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto à qual seja 

possível obter mais informações sobre o ocorrido; 

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata. 

9.1.14 A Contratante terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da 

Contratada com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer 

diminuição da responsabilidade que a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato. 

9.1.15 A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e penalidades aplicadas à 

Contratante por eventuais danos que esta venha a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados 

pessoais por parte da Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e 

administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados citadas no contrato, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades do contrato. 

9.1.16 A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para armazenamento dos dados fornecidos 

pela Contratante para execução dos serviços: 

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a criptografia, a 

detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e dados recebidos da Contratante para 

execução do objeto do Contrato; 

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus sistemas 

eletrônicos livres de programas maliciosos; 

c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus prepostos, de forma 

efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do Contrato e da legislação reguladora; 

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem; e) Seguirá os 

padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das informações testadas e validadas e 

referendados pelo Contratante por meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da 

Informação e de Privacidade. 

 

10. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

10.1 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução deste contrato; 

10.2 Realizar a prestação de serviço em conformidade estabelecida no Edital em referência, livres de 

qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias; 

10.3 Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta comercial 

apresentada. 

10.4 A NOTA FISCAL de venda deverá ser emitida de acordo com cada pedido e deverá impreterivelmente 

apresentar o número da autorização de fornecimento que a originou e encaminhada previamente para o e-mail: 

compras@galvao.sc.gov.br  

10.12 A administração solicitará da empresa vencedora as CERTIDÕES NEGATIVAS DE INIDONEIDADE, 
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DE IMPEDIMENTO E DE DÉBITOS TRABALHISTAS quando julgar necessário, a mesma deverá 

encaminhar previamente para o e-mail: compras@galvao.sc.gov.br  

 

11. DA VIGÊNCIA 

11.1 O prazo estabelecido para o início da prestação dos serviços será a partir da assinatura do contrato, 

tendo uma validade por 12 meses. Podendo ser prorrogado, por igual período, nos termos da legislação 

vigente. 

 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1 Da Forma de Pagamento: 

12.1.2 Os pagamentos serão realizados, de acordo com a ordem cronológica estabelecida pelo prazo 

máximo 40 (quarenta) dias, acompanhada da respectiva nota fiscal, cujo documento deverá conter todas as 

especificações. 

12.1.3 O Município se reserva no direito de efetuar o pagamento, tão somente da quantidade de objetos 

efetivamente executados e atestados pela fiscalização desta Municipalidade.  

12.1.4 Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, conforme a legislação vigente. 

12.1.5 Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo Município serão remunerados a título de 

atualização monetária, aplicando-se o INPC. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

13.1 A EMPRESA, por seus responsáveis e prepostos, obrigar-se-á em: 

13.1.1 Realizar os serviços, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Município. 

13.1.2 Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente contrato e 

cancelamento do mesmo; 

13.1.3 Arcar pelos danos que possam afetar o município ou terceiros em qualquer caso, durante a 

prestação de do serviço, bem como a recuperação ou indenização sem ônus ao Município em todas as 

esferas administrativas e jurídicas;  

13.1.4 Cumprir com responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do 

presente contrato, inclusas as sociais, e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do 

cumprimento do contrato;  

13.1.5 Fornecer nota fiscal dos serviços a ser emitida de acordo com cada pedido a qual deverá 

impreterivelmente apresentar o número da autorização de fornecimento que a originou e encaminhada 

previamente para o e-mail: compras@galvao.sc.gov.br; 

13.1.6 A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da 

mailto:compras@galvao.sc.gov.br
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Contratante Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação nos termos do Art. 117 da Lei nº 

14.133/2021 

 

14. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

14.1 O Município ficará obrigado a: 

a) Promover, por seu responsável o Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação, para o 

acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e  qualitativos,  anotando  em  

registro  próprio,  as  falhas  detectadas  e  comunicando  as  ocorrências  de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 

b) Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal 

n.º 093/2023; 

15.2 O Decreto 091/2023 Municipal  “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe 

de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento; 

15.3 A atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Galvão – SC 

regulamentada pelo Decreto 097/2023; 

15.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela prestadora de serviço  a 

Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação ou por seu respectivo substituto, que sera designado 

se o mesmo não puder fiscalizar; 

15.5 Dentre as responsabilidades do(s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 

16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório poderão ser enviados ao setor de 

Licitação até 1 dia util anterior à data fixada para abertura da sessão pública via email: 

licitacao@galvao.sc.gov.br., por telefone (49) 3342 1111, ou poderá ser protocolado no Setor de Licitações. 

16.2 Os pedidos de impugnações deverão ser enviados ao setor de licitação até 1 (um) dia util anterior à data 

fixada para abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, no Setor de 

Licitações, sito à Avenida Sete de Setembro n. 548, Galvão, Estado de Santa Catarina. Horarios: 08min:30hs as 

11min:30hs e 13min:30hs as 17min:00hs. 

16.3 Os pedidos de impugnação deverão ser recebido até no dia 04 de julho de 2023 no horarios: 

08min:30hs as 11min:30hs e 13min:30hs as 17min:00hs. 

16.4.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no 

seguinte endereço: www.galvao.sc.gov.br 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

mailto:licitacao@galvao.sc.gov.br
http://www.galvao.sc.gov.br/
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17.1 O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM,  no site do Município: 

www.galvao.sc.gov.br. e no PNCP. 

17.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

17.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso. 

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas     pela Administração ou de sua 

desconexão. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para    o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a fase de lances observarão o horário 

de Brasília-DF. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgado contrato no sistema eletrônico. 

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO III - MODELO DE CONTRATO 

http://www.galvao.sc.gov.br./
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 

ANEXO VI – TERMO DE REFERENCIA 

 

Galvão/SC, 27 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

ADMIR EDI DALLA CORT   ZOLEIDE MARCONSSONI 

Prefeito Municipal     Secretaria de Educação /Fiscal 

 

 

 

 

ALCEU CASARIM 

Secretaria de Agricultura/Infraestutura 

 

Visto e Aprovado. Assessoria Jurídica. 

Evandro Fernandes Andre OAB/SC n. 29.159 ______________________________________ 

 

  



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 16 de 30 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 

Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br  

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 - CREDENCIAMENTO 

1.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação. 

1.2 Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão; 

1.3 O titular se investido de poderes, se fará representar; 

1.4 O licitante se desejar, poderá também ser representado por preposto, devidamente credenciado, 

através de credenciamento (Anexo II), autorização ou instrumento procuratório, com firma reconhecida 

em cartório, conferindo poderes para formulações de lances e para pratica de todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

1.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um licitante; 

1.6 O Licitante que não se fizer representar, fica automaticamente impedido de participar da fase de 

competição com lances verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da administração, 

decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 

 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

2.1 Cópia de Cédula de identidade e C.P.F do Sócio da empresa.  

2.2 Registro Comercial no caso de empresa individual.  

2.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da  diretoria em 

exercício.  

2.2 Cópia de CNPJ. 

 

3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

3.1 Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) autêntica de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social; 

3.2 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

3.3 Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da 

sede do licitante; 

3.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

3.5 Certidão de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falencia, expedida por distribuidor da sede do 

licitante; 

3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 

2011; 
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ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

(Local/Município), _____ de _______________ de 2023.  

 

Ao 

Pregoeiro Oficial do Município 

Município de Galvão - SC 

Credenciamento para participar no: 

Processo Licitatório n° ___/2023 

Pregão Presencial nº ___/2023 

 

O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________________ vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) 

_____________________________________________, portador da Carteira(s) de identidade nº(s) 

_________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa 

jurídica acima citada durante a realização do Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial em epígrafe, 

podendo para tanto, assinar propostas de preços, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, 

requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 

 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO III – MODELO DE CONTRATO 
 

 

CONTRATO N. 0XX/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO 0XX/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 0XX/2023 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS EM ACM PRATA PARA 

HOMENAGENS A SEREM REALIZADAS PELO MUNICIPIO DE GALVÃO – SC, 

CONFORME DECRIÇÃO NO TERMO DE REFERENCIA. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GALVÃO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Avenida Sete de Setembro n. 548, centro, na cidade de Galvão - SC, inscrito no CNPJ 

nº 83.009.902/0001-16, representado pelo Prefeito Municipal Sr. ADMIR EDI DALLA CORT, brasileiro, 

casado, residente e domiciliado nesta cidade de Galvão - SC, na Avenida Sete de Setembro, bairro centro, 

portador do CPF nº 585.389.929-53 e do RG nº 1.691.979 , denominado para este instrumento contratual, 

denominados simplesmente de CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXX, XX, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX  – XX CEP XXXXXXXX, representada neste ato pela sua representante legal 

XXXXXX XXXXXX, brasileiro, portadora do CPF nº XXXXXXXX e do RG XXXXXXXX SSP, regendo-se contrato, 

bem como o Processo Licitatório pela Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021. 

 

1. OBJETO 

1.1 Trata-se da  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE PLACAS EM ACM PRATA PARA HOMENAGENS A SEREM REALIZADAS PELO 

MUNICIPIO DE GALVÃO – SC, CONFORME DECRIÇÃO NO TERMO DE REFERENCIA. 

                

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A prefeitura de Galvão, neste ano de 2023, comemorou 60 anos, a qual dentro das suas 

programações esta as homenagens de Comenda de Diamantes, aos pioneiros, aos 

agricultores, aos esportistas, aos educadores e as lideranças políticas. 

Estas homenagens simbolizam o agradecimento, a todos os esforços dedicados a nossa 

cidade, pelas histórias de luta, dedicação e amor pela cidade. 

2.2 O objetivo é agradecer a todas as pessoas que se destacaram no cumprimento do seu 

dever dentro desses 60 anos de história. Com isso a aquisição dessas placas possibilitara a 

realização dessas homenagens. 
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3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

3.1 O presente Termo de Dispensa encontra fundamentação legal no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 que dispõe:  

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras. 

 

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

4.1  Os recursos financeiros para o pagamento de que trata este objeto, serão da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Dotação:  49 - 33.90.39.05.00.00 

 

5.  DO PREÇO 

5.1 A mesma será contratada, pois se averiguou que os preços praticados são condizentes com o 

mercado. O valor total da proposta é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXX). Sendo R$ XXXXXX 

(XXXXXXXXXXXX) por projeto. 

 

6. CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

6.1 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 

da execução deste contrato; 

6.2 Realizar a prestação de serviço em conformidade estabelecida no Edital em referência, livres de 

qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias; 

6.3 Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no Edital e na Proposta comercial 

apresentada. 

6.4 A NOTA FISCAL de venda deverá ser emitida de acordo com cada pedido e deverá impreterivelmente 

apresentar o número da autorização de fornecimento que a originou e encaminhada previamente para o e-mail: 

compras@galvao.sc.gov.br  

6.5 A administração solicitará da empresa vencedora as CERTIDÕES NEGATIVAS DE 

INIDONEIDADE, DE IMPEDIMENTO E DE DÉBITOS TRABALHISTAS quando julgar necessário, a mesma 

deverá encaminhar previamente para o e-mail: compras@galvao.sc.gov.br  

 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1 O prazo estabelecido para o início da prestação dos serviços será a partir da assinatura do 

contrato, tendo uma validade por 12 meses. Podendo ser prorrogado, por igual período, nos termos da 

legislação vigente. 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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8.1 - Da Forma de Pagamento 

8.1.1 - Os pagamentos serão realizados, de acordo com a ordem cronológica estabelecida pelo 

prazo máximo 40 (quarenta) dias, acompanhada da respectiva nota fiscal, cujo documento deverá conter 

todas as especificações. 

8.1.2 - O Município se reserva no direito de efetuar o pagamento, tão somente da quantidade 

de objetos efetivamente executados e atestados pela fiscalização desta Municipalidade.  

8.1.3 - Nos pagamentos serão retidos os valores devidos ao Município, conforme a legislação 

vigente. 

8.1.4 - Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo Município serão 

remunerados a título de atualização monetária, aplicando-se o INPC. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

9.1 - A EMPRESA, por seus responsáveis e prepostos, obrigar-se-á em: 

9.1.1 Realizar os serviços, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Município. 

9.1.2 Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

presente contrato e cancelamento do mesmo; 

9.1.3 Arcar pelos danos que possam afetar o município ou terceiros em qualquer caso, durante 

a prestação de do serviço, bem como a recuperação ou indenização sem ônus ao Município em todas as 

esferas administrativas e jurídicas;  

9.1.4 Cumprir com responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do 

presente contrato, inclusas as sociais, e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do 

cumprimento do contrato;  

9.1.5 Fornecer nota fiscal dos serviços a ser emitida de acordo com cada pedido a qual deverá 

impreterivelmente apresentar o número da autorização de fornecimento que a originou e encaminhada 

previamente para o e-mail: compras@galvao.sc.gov.br; 

9.1.6 A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da 

Contratante Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação nos termos do Art. 117 da Lei nº 

14.133/2021 

 

10. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

10.1 - O Município ficará obrigado a: 

a) promover, por seu responsável o Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação, 

para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e  qualitativos,  

anotando  em  registro  próprio,  as  falhas  detectadas  e  comunicando  as  ocorrências  de quaisquer 

mailto:compras@galvao.sc.gov.br
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fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 

b) efetuar o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 

c) Será de responsabilidade do municipio a documentação ao IMA (Instituto do Meio 

Ambiente) para liberação. 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto 

Municipal n.º 093/2023; 

11.2 O Decreto 091/2023 Municipal  “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento; 

11.3 A atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Galvão 

– SC regulamentada pelo Decreto 097/2023; 

11.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela prestadora de serviço  

a Sra. Zoleide Marconssoni, Secretaria de Educação ou por seu respectivo substituto, que sera 

designado se o mesmo não puder fiscalizar; 

11.5 Dentre as responsabilidades do(s) fiscal (is) está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel 

cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos 

observados. 

 

12. PENALIDADES/SANÇÕES 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega dos serviços da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as 

seguintes sanções (Art. 156 e Art. 161 Lei 14.133/2021) 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos1. 

12.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, 

conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.6. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

12.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

                                       
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

 

13. DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 

13.1 Os fatores não delineados no presente instrumento serão regidos de acordo com as 

normas constantes na Lei 14.133/2021. 

13.2 Fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos - SC, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento 

contratual. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Integram este Contrato, para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, 

os materiais e a prestação de serviço do Processo Licitatório nº 042/2023 na Dispensa de Licitação nº 

005/2023, do Município de Galvão - SC. 

14.2 E, assim por estarem de acordo, ajustados e contratados, após ser lido e achado 

conforme, as partes, a seguir, firmam o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para 

um só efeito. 

 

Galvão/SC, em XX de XXXX de 2023. 

 

 

 

 

ADMIR EDI DALLA CORT   ZOLEIDE FATIMA MARCONSSONI 

Prefeito Municipal    Secretaria de Educação/Fiscal 

 

 

 

 

 

ALCEU LUIZ CASARIM 

Secretario de Agricultura/Infraestrutura 



 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 24 de 30 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 

Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 

Site: www.galvao.sc.gov.br  

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX 

 

Assessor Juridico.  

Advº Evandro Fernandes Andre OAB/SC 29159________________________________________ 

 

 

 

Testemunhas: 

1. Roberval Dalla Cort. CPF 025.921.129-01- ___________________________________________ 

2. Juliane Baldissera CPF 043.444.589-40______________________________________________ 
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ANEXO III 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO  

DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 

 

À município de Galvão  

At. Comissão de Licitação  

PROPONENTE: 

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

ESTADO:  

C.N.P.J.:  

FONE/FAX: 

 

Declara que conhece os benefícios dos artigos 42 a 45, da Lei Complementar n.º 123/2006 (Estatuto da 

Micro e Pequena Empresa), preenchendo os requisitos para concessão dos mesmos. (A ser declarado 

apenas pelo participante que se enquadra no referido estatuto e pretende usufruir dos benefícios). 

 

Galvão, ____ _____________ 2023. 

 

 

_____________________________________  

(nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE 

 

Nome da empresa: 

 

 

Declaramos, para fins de participação no Pregão Presencial n. º ___/2023: 

 A inexistência de fato impeditivo à habilitação nos termos do Art. 32 § 2.º da Lei n. º 8.666/93 e 

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público em qualquer de 

suas esferas. Comprometemo-nos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento do Município de 

Galvão qualquer fato superveniente que venha a impossibilitar a habilitação; 

 Aceitar expressamente todas as condições fixadas nos documentos de licitação, e, eventualmente, 

em seus anexos e suplementos, no que não conflitarem com a legislação em vigor; 

 DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de menor aprendiz a partir 

dos quatorze anos. 

 Nos submetemos a qualquer decisão que o município de Galvão venha a tomar na escolha da 

proposta vencedora, obedecidos os critérios estabelecidos na licitação em curso, reconhecendo 

ainda que não teremos direitos a nenhuma indenização em virtude de anulação ou cancelamento do 

presente Pregão; 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

..........................., ........... de ................................ de 2023. 

 

__________________________________________ 

(assinatura do representante legal da Licitante) 
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ANEXO V – TERMO DE REFERENCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE 

PLACAS EM ACM PARA HOMENAGENS  

 

Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 

14.133/2021, a Prefeitura Municipal de Galvão, faz saber que está em andamento um 

processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue: 

Art. 75 É dispensável a licitação: 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) no caso de outros serviços e compras; 

[...] 

3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 

preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

Especificação do objeto pretendido: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de placas em ACM para 

homenagens, conforme quadro sintético abaixo: 

 

 Especificação Quantidade Valor 
unitário 

máximo 

Valor Total 
máximo 

01 PLACAS EM ACM PRATA ESCOVADO NO 

TAMANHO 18CM X 24CM, COM IMPRESSÃO 

UV, CONFORME TEXTO SOLICITADO PELO 

MUNICÍPIO DE GALVÃO. 

 

400 

 

R$ 

120,00 

 

R$ 

48.000,00 

 Não serão aceitas placas adesivadas ou similares. 
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Justificativa para a contratação: 

A prefeitura de Galvão, neste ano de 2023, comemorou 60 anos, a qual dentro das suas 

programações esta as homenagens de Comenda de Diamantes, aos pioneiros, aos 

agricultores, aos esportistas, aos educadores e as lideranças políticas. 

Estas homenagens simbolizam o agradecimento, a todos os esforços dedicados a nossa 

cidade, pelas histórias de luta, dedicação e amor pela cidade. 

O objetivo é agradecer a todas as pessoas que se destacaram no cumprimento do seu dever 

dentro desses 60 anos de história. 

Com isso a aquisição dessas placas possibilitara a realização dessas homenagens. 

 

Prazo: O prazo de vigência deste contrato será 12 meses, podendo ser prorrogado, nos 

termos da legislação vigente. 

 

Dos serviços: Os serviços serão realizados conforme solicitação da secretaria municipal de 

administração e gestão. 

 

Gestor e fiscal do contrato: A fiscalização do contrato será realizada pela secretária de 

Educação Zoleide Fatima Marconssoni; 

 

Dotação orçamentária: 

A dotação orçamentária que deverá ser utilizada é: 

Administrativo: 07 

33.90.32.99.00.00.00.00 – Outros materiais distribuição gratuita. 

Agricultura: 64 

33.90.32.99.00.00.00.00 – Outros materiais distribuição gratuita. 

Esportes: 36 

33.90.32.99.00.00.00.00 – Outros materiais distribuição gratuita. 

Educação: 17 

33.90.32.99.00.00.00.00 – Outros materiais distribuição gratuita. 

 

Manifestação da administração na buscar em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados: 

Conforme o parágrafo 3º do artigo 75 da Lei 14.133/2021, a Prefeitura de Galvão, poderá 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das empresas que já 
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apresentaram orçamentos, com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Prefeitura Municipal de Galvão. 

A Prefeitura já obteve 03 (três) orçamentos de empresas requeridas para obtenção de 

propostas ao serviço a ser contratado. 

 

Seleção da proposta mais vantajosa: 

As propostas encaminhadas ao setor de licitação especificamente no e-mail 

licitacao@galvao.sc.gov.br 

Ressalta-se que a dispensa de licitação, agora prevista no art.75 da Lei 14.133/2021, 

notadamente quanto à hipótese do inciso II (valor reduzido) visa, em síntese, atender aos 

princípios da economicidade e da eficiência administrativa, evitando que os custos 

econômicos do processo de licitação ultrapassem os benefícios que serão alcançados com a 

futura contratação. 

O valor da contratação que visa a Prefeitura Municipal impõe a observância das normas da 

nova lei de licitações, inclusive, àquelas dos certames licitatório, na forma do art. 72 da Lei 

14.133/2021, com destaque para comprovação de que o contratado preenche os requisitos 

de habilitação e qualificação mínima necessária. 

 

Da composição dos valores: 

O menor valor orçado conforme orçamentos apresentados em anexo e demais propostas se 

houver, sendo considerado o valor menor. 

 

Resultado do Processo: 

Novas propostas comerciais e/ou duvidas podem ser encaminhadas para o seguinte e-mail: 

licitacao@galvao.sc.gov.br e o resultado estará na pasta de licitações no site: 

www.galvao.sc.gov.br 

 

Galvão - SC, 07 de junho de 2023. 

 

 

 

Admir Edi Dalla Cort    Zoleide Fatima Marconssoni 

Prefeito Municipal     Secretária Municipal de Educação 

 

mailto:licitacao@galvao.sc.gov.br
mailto:licitacao@galvao.sc.gov.br
http://www.galvao.sc.gov.br/


 

 

          ESTADO DE SANTA CATARINA 

          MUNICIPIO DE GALVÃO 
 

 

Página 30 de 30 

Município de Galvão – SC. CNPJ n. 83.009.902/0001-16 

Avenida Sete de Setembro n. 548, Centro. Galvão – SC. CEP 89.838-000. 
Site: www.galvao.sc.gov.br  

 


